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PROJETO DE LEI N. 01-0102/2000

Dispõe sobre a alteração do
ARTIGO 1°, Capítulo I, do
Anexo ao Decreto n.° 29.540,
de 26.02.91

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1° - Fica o Poder Executivo obrigado a alterar o disposto
no artigo 1 0, Capítulo I, do Anexo ao Decreto n.° 29.540 de 26.02.91, a qual
dispõe sobre o sistema de estágios da Prefeitura Municipal, incluindo
também estágio para os cursos de nível técnico, e dá outras providências.
Alterando o artigo 1.°, para: O sistema de estágios da Prefeitura
Municipal de São Paulo, coordenado pelo Departamento de Recursos
Humanos da Secretaria Municipal da Administração, por força do
artigo 9.° do Decreto n.° 21.919, de 7 de fevereiro de 1986, tem por
objetivo a complementação do ensino e da aprendizagem do estudante
de nível técnico e superior, no âmbito municipal, através da concessão
de Bolsas-Treinamento e de Bolsas-Auxílio.

Art. 2° - As despesas com a execução desta lei correrão por
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementares se necessário.
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Art. 30 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

SALA DAS SESSÕES, 21 de Março de 2000

PAULO FRANGE
VEREADOR

•
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JUSTIFICATIVA

O Decreto n.° 29540, de 26.02.91 no qual aprova o
regulamento do sistema de estágio da Prefeitura Municipal de São Paulo,
juntamente com seu anexo necessita urgentemente de modificação do seu
artigo 1.0, do Capítulo I, do referido anexo, a fim de oferecer estágio, como
preceituado em seus artigos, também aos alunos dos cursos técnicos.

Tendo em vista a dificuldade ao acesso ao sistema
universitário de informação, muitas das atividades profissionais tem sido
oferecidas em nível técnico.

As escolas técnicas oferecem cursos que certamente
contribuem para o aperfeiçoamento e desenvolvimento destes profissionais
que, com certeza, tendo em vista sua dimensão, seria de grande utilidade
para a Prefeitura do Município de São Paulo tê-los estagiando.

Como exemplo do acima citado, temos a escola de formação
técnica do meio ambiente e com certeza a Secretaria Municipal do Meio
Ambiente poderá oferecer a estes jovens técnicos, que possuem a
qualificação desejada, o estágio com o devido treinamento, que eles não
encontram no setor privado.

Outro fato relevante é que muitos desses estudantes técnicos
não encontram empresas privadas aptas a oferecer o aperfeiçoamento
desejado e, quando a Prefeitura do Município de São Paulo dispõe neste
sentido, exige estudantes de nível superior, gerando desta forma no
estudante de nível técnico, sentimentos de improdutividade, inferioridade e
inutilidade.
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A educação, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do
educando oferecendo-lhe qualificação para o trabalho. Seu desenvolvimento
e aprendizagem, se dá independentemente de sexo, raça, cor, situação sócio-
econômica, credo religioso e político e quaisquer preconceitos e
discriminações.

O que ocorre com o citado decreto, que ora pretende-se
modificar, e sem sombra de dúvida, uma discriminação. Discriminação com
aqueles que não conseguem cursar uma faculdade, obtendo assim o nível
superior tão almejado, impedindo-lhes, apesar de freqüentarem um curso
técnico, de estagiarem para obter o completo treinamento e aperfeiçoamento
de suas funções.

A Lei n.° 9394, de 20.12.96, que estabelece as diretrizes e bases
da educação preconiza a necessidade de ampliar o tempo de permanência de
alunos nas escolas, ampliando o tempo de aprendizagem.

É necessário ainda, o aprimoramento técnico da mão de obra
nacional, com aumento de carga horária no tempo de formação técnico-
profissional, bem como de estágios durante a graduação, com a
compatibilização técnica indispensável para uma igualitária competição no
mundo globalizado de hoje.

A Prefeitura do Município de São Paulo, integrada neste
esforço de aprimoramento de obra especializada, mantém escolas
profissionalizantes, consideradas escolas-modelo, previstas inclusive no
Decreto n.° 33.991, de 24.02.94, que dispõe sobre o regimento comum das
escolas municipais.
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Hoje, é indispensável a formação de mão de obra com
formação tecnológica e não apenas o antigo sistema educacional que
privilegiava a formação de nível superior, normalmente centrada em alguns
cursos, os quais ainda mantém atrativo perante a sociedade (como medicina,
direito e odontologia). Hoje não atende mais a necessidade do mercado,
ávida por técnicos em diversas áreas.

Em vista disto, torna-se oportuna a integração dos serviços
prestados pela Prefeitura do Município de São Paulo no auxílio desta
formação profissional, mesmo porque seria ilógico manter curso em nível
secundário tecnológico, mas não permitir que estes alunos, futuros técnicos,
não realizem estágio no setor público, onde estão recebendo sua formação.

O Poder Público tem como meta primordial aprimorar o
atendimento à população, procurando incrementar, em todos os níveis da
administração, a gama de possibilidades de resolução dos problemas que
diariamente surgem em um município grandioso como o de São Paulo, e
com certeza a falta de local condizente para o aperfeiçoamento e
aprendizagem dos cursos técnicos profissionalizantes é um grande
problema que a Prefeitura tem como sanar, desde que altere a redação do
citado artigo.

O que se espera com a aprovação deste é que, simplesmente
da mesma forma que os estudantes de nível superior, os de nível técnico
possam ser beneficiados com o estágio na Prefeitura do Município de São
Paulo visando, desta forma, a complementação do ensino e da
aprendizagem destes estudantes, através de concessão de bolsas-treinamento
e de bolsas-auxílio.

PAULO FRANGE
VEREADOR
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DECRETO
.2 c:e. sito

DECANTO N9'29.540, re '26 DE :FEVEREIRO DE 1991
• ...Aprova o Regulamento do Sistema'do

• -gioa da Prefeitura Municipal da SãoPeado..• •
LUIZ& ERUNDINA DE SOUSA. Prefeita do Municiplo de São Pau'
lo, usando das atribuições que lhe são minfeddaspor lei, •DECEETAt

g - Fica aprovado ó Regulamento do
Sistema da. istagios da Prefeitura Municipal da São Paulo,
anexo ao presente decreto.

Art. 29 - Este decreto entrarã em vigor
na data de sua publicação, revogadas as diposições em
oontritrio.

•
PlaPZITURADO MUNIC/PIO DE SÃO PAULO. ao. 26 de femenis°
de 1991, 4380 da fundação de São Paulo.
LUISA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretario doa Negócios Juridicos
AMIR ANTONIO EMIR, Barret/trio das Finanças
FERMINO FECHIO FILHO, Secreario	 daAdáinistração
LADISLAS DOMBOR, Secreario dos Negócios Extraordiarios

'Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de
• femmndro. de 1991.	 .

! mel EDUARDO MARTINS CARDOSO, SnmedriodoGovenx)MaWkdpal

AMUO AO DECRETO N4 29.540 , DE 26 DE ~uno DE 1991
Racuumewro DO SISTEMA DE ESTÁGIOS DA PREFEITURA MUNICI-
PAL DE SÃO PAU/0. •

• CAPITUÁO I_
-*

Art. 19 - O Sistema de EstIgios da Prefel
tura Municipal de São Paulo, coordenado pelo Departamento
de Recurso, Humano, da Borrataria Municipal da Administra
ção, por força do artigo 99 do Decreto n0 21.919, de 7 di
fevereiro de 1986, tem por objetivo a complementação . do
ensino e da aprendizagem do estudante de nivel superior,
no ambito municipal, atravies da concessão de Bolsas -Trai -
nsmento e de Bolsas-Auxilio.

Art. 20 - O estagio Gera planejado e de -
aenvolvido em colaboração com a Inatituiçao de Ensino •
em conformidade com o. programas e horírios •acolares,aer
vindo de instrumento da integração em terapia de treinarem
to profissional, da aperfeiçoamento cultural e técnico-
cientifico, • de relacionamento humano.

CAPITULO II •
•DOS ÓRGÃOS COMPCNENTES

DO SISTEMA MUNICIPAL DE ESTÁGIOS
Art. 39.- O Sistema de Eatãgio. da Prefad

tara Municipal da São Paulo i formado pela Coordenação O.
ral da Estagio. - COE, que desenvolver& sua. • atividades.
em conjunto com a Coordenação Setorial de Estágio. -COE.

Art. 40 - A Coordenação Geral de EstOgios
COE catara lotada na Divisão de Dimenvolvimento do Pes-

soal do Departamento de Recurso. Humanos - DM, da Serre
teria Municipal da Administração - Sith, e seri exercida
por um servidor de nivel universitOrio na iria' de Clin -
cias Humanas e com experiOncia em Coordenação de Estrigas,.
designado pelo Secretario Municipal da Administraçao.

Art. 59 - COMO suporte administrativo &o
miuás atribuições, a Coordenação Geral dó Noticio. - CGS,
contara com o Setor de Coordenação de EstOgios da Divisão
de Desenvolvimento do Pessoal do Departamento da Recur-
sos Humanos - D.R.H., da Secretaria Municipal da Adminia
tração.. S.M.A.

Art. 69 - A Coordenação Setorial do Esta-.
glo ge - COE 'Grã exercida por um servidor, designado pelo
titular da Pasta em que estiver lotado, dentre servido-
res de nivel univeraitario na 'área de CiOncime Humana.,
com experiéncia em Coordenação de Eiltígios e pertencen-
te. A unidade de recurso, humanos das respectivas Secre.:'
terias.

"	 CAPITULO III

DAS ATRIBUIÇOEP DOS ORGÃOB	 '
• " Art. 79 - A Coordenação- Geral de EatOgios

tua como atribuições;
I - Fixar diretrizes • normas gerais para

o cumprimento do sistema de estagio;
• II - Identificar para as Instituiçõois .de

sEnsino ai oportunidade. do estágio, considerando as nacos
' idades da Administração • os curriculos Garotarem.

• III - Celebrar 'Termo de Colaboraçao com
as Instituir,. de ~Bino reaponaivois pelo apriboramento
técnico -pro laatonal doa estudantes; •

IV -.Controlar o preenchimento ou ramaneja
mento das vagas para estAgio, de acordo com as neogeoldá=
des • capacidade de cada Unidade da Administração,

V - Firmar com o estudante nelecionado •
encaminhado pela Coordenação Setorial o respectivo "Termo.
de Compromisso* assim como outros documentos easencials
A formalização do estiigior



• VI - ElabOrar - -mensalmente, as folhas de
pagamento dos estagiário", bem como providenciar az medi- , -
da' me	 ias para a efetivação do pagamento,

• VII - Proceder ao cancelamento das Bolsas -
Auxilio• dos estudantes que não cumprirem o 'Termo da Co! •
promisao":

. VIII - Planejar, organizar • realizar,s,con.
junto co. 'a Coordenação Setorial de &litígios das diver-
sas Secretarias,

a) atividades de orientação • atualização,
visando garantir os objetivos do sintoma da Estigion, 	 •

b) reuniões; periódica' para o acompanha- .
mento e avaliação do Sistema do Estãgios, objetivando a
tomada de medidas saneadoras, quando naceszãrlaz;

IX - Organizar uma Central .de Informações
Permanente • atualizada, contendo a documentação dos atos
internos, os estudos técnicos realizados, a literatura
existente ," o cadastro geral de todos os •stagiãrlos que
participaram e participam do sistema:

.	 . X - Identificar ¡unto 1 Coordenação Set2• rial das diversas Pastas, as Unidades que poderao absor-
ver o estudante, ascadooddade como cuszoemqui estiver ma
triculado..• Art. 80 - A Coordanação Setorial de 'lati
glos tem como atribuiçõees• , . • 1 - Dimensionar as necessidades • capaci
dada de suas Unidades de Estãgloa, a fim da controlar, õ
preenchimento ou remanejamento da suas vaga':

' II -. Proceder ao recrutamento, seleçãO •
• treinamento de estedantes que estagiarão nas Unidades deEstigio;

• . III - Encaminhar para a Coordenação Geral
de Ezt&gloe os estudantes selecionados, com a docunenta -• :*ção namesãrlapeosamminaturado 'Termo de Compromisso

IV - Compatibilizar os Planos de
co. o Perfil Ocupacional de cada curso e as 'necessidades
das ~dadas:

V Encaminhar os estudantes para as Uni-
dades da EaUgio requisitantes, após apresentaçao do Pis
no de EstIgio,	 .

VI - Acompanhar, junto aos Supervisores/
Orientadores e Eltagiãrion, o desenvolvimento dos Planos'
da Eat&glos

VII - Proceder'à avaliação do sistema na Uni
dada de Estágio em conjunto com os Supervisorem/Orienta=
dores e tatagirs;los,

VIII - Comunicar Coordenação Geral de Satã
• gio quaisquer irregularidades ocorridas bem como az In=

terrupçoes do estãgio ou desligamento do Estagiar/os
IX - Encaminhar ã Coordenação Geral de Zn -

t&gloa a freqfiência do estudante, para fins de pagamen-
tos

	

X - Discutir e propor ã Coordenação 	 Ge
• salda EstigiOa Plano*, projetos • sugestões pertinente.
. ao Sistema da Estágio:

XI - Manter um cadastro de Estagiãrlos da
• Pasta respectiva,'

. XII Identificar se a formação profissio-
nal doe Supervisora* • Orientadores á compatível com o

• cesso universitário do estudante; -
XIII - Emitir e assinar "Declaração de listã-

• *alo" e.'Atestado da nealiza2ão de Estilo".
• Art. 99 - Sao atribuiçoee do Supervisor/

Orientador de Estágios, 	 -
• I - Participar da seleção do estudaste can

didato,
II - Elaborar os Planos de Estãgio param;

vaga" da Unidade,• III - Orientar e acompanhar o Estagi&rio na
•• axecuçãO desune tarefas: 	 •

• rv - Analisar e avaliar o desenvolvimento
•• do Eatagi&rio. •	 - •

• .	 CAPÍTULO ry	. ••

DAS UMIDADES QUE INTEGRAM O SISTEMA DE ESTAGIOS
, Art. 10 - Os estiei/os zerão'realizados em

Unidades que apresentem Planos de Eatigio compatível' com
o Perfil Ocupacional doe cursos e sue possuam Supervisor/
Orientador de Estagio com a formaçao universitUla que o

•Eztaglirio ter& com a oonclusao do curso.
Art. 11 - Unidade de Eatigio é o orgão(Ga

binete, Departamento, Divisão Setor ou seção) onde o es-
.tudante exercer& atividades doi aprendizagem social,profie
*fanal e cultural.

'	 Axt. 12 - São atribuições das Unidades de
Estágio,	 . •

I - . Verificar,junto ál . Coordenação Seto-
rial de Eatigioa,a ,possibilidade de aumento, remanejamen-
to ou preenchimento de vagas,	 •

•• II - Enviar ã Coordenação . Setorial de Est&
gioa az folhas/cartões de freqtancia dos Eatagithrioar •

' III - Liberar oe Eatagiãrlo* para treinamen
to•ou reuniões, quando convocados pela Coordenação Seto-
rial de Estágios;	 .

• IV - Subsidiar os Supervisores/Orientado
• roa na elaboração dos Planos de Ezt&gio,-

• •V - Noticiar, por escrito, ã. Coordenação
• Geral de Estiglos quaisquer ocorrinclas relativas a fal-

• tas injustificadis, atrasos, comportamento incompatível
ama as atividades exercidas • desligamento dos Estagia -
rios:

,	 VI - Elaborar, para a Coordenação .Setorial.
da Estiglos, levantamento semestral de vagas de estãgio.

CAPITULO V
• •	 •

• DAS DISPOsIÇOES GEMAIS .	 . • '
• .	 .	 .

	

.	 ' • Art..13 - Semestralmente wer& realizado-
levantamento de vagas para estagio em cada Unidade do Bis
tina, objetivando a sua realocaçao.	 • •• '

Art. 14 - Mão poder& ser aceito para o es
.tiglo estudante do primeiro • do Ultimo amestre do cur-

	

' .. ze_superior.	 •	 •	 •	 .
. Art. 15 - Os estudantes serão-seleciona-

doe por processo definido pela Ccordenafão Setorial de Es
t4icer, e deverão ser encaminhadpa em numero de, no afai-
mo,' 3 (três), para a entrevista final na Unidade de Satã..gio.•	 ,..	 .	 •

. .Art. 16 - A Coordenação Setorial de Esta-
gio promover& treinamentos para Estaglirlos. Supervisores
e Orientadores de sua Secretaria.

• • Art. 17 - A. faltas ou atrasos do Estagiã•
rio por motivos escolares. devidamente comprovados poli
Instituição de Ensino, não alarão objeto de desconto 	 ou
sanção de qualquer natureza. • .	 •	 •	 . .

• Art.-18 - As folhas/cartões de freqtlinela
doa . Estagiãrlos choverão ser encaminhados pelas Coordena
çõen.Setorials de Estagio 1 Coordenação Geral de Esti=

• gio, impreterivelmente, nos dias estabelecidos no calen-
d&rio anual, sob pena de não serem pagas as Bolsas -Aunt -

	

lio do mãe.	 .
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---,---=------ 	 	 •
• .	 ' Art. 19 - O 'Termo de Compromisso" poder
ser rescindido pela Coordenação Geral de Eatiglos ou pelo

•eatudante, mediante comunicaçao escrita, com 5 (cinc0411ae
úteis de anteoedincia. ... .	 .	 •	 .	 -	 . •• .

. .	 • .	 • .Art.-20 - Cansarão as aÚvidadea-de apren
dignem, guando o Eatagiírlot 	 . .

I - Depistir da bolsa concedida:	 -
• • II.- Mão . observar as'normas. esábbelecidap .

1 pala Administração: • ' :
. III - Adotar comportamento adverso ao noz-

nal funcionamento 'da Unidade de Estígio, 	 .
\ .	 .	 TV -.Tiver,injustificadamente, 10 (das) fal
! tas consecutivas ou 20 (vinte) interpoladas,

• V ... Por considerado reprovado, no semestre
' e/ou ano, conforme o caso, pela respectiva Instituição de

Ensino;	 ,	 .
.	 • VI - Trancar matricula ou concluir o cur-
so:

• VII ... Completar 2 (dois) anos de eatígio,
ininterruptos ou conatituidoa da soma de diversos perlo
dos.'	 • .

Art. 21 - Esta regulamento . entrarLem vi-
gor na datmdd sua publicaçãorevogadaa'as dispoábgesea
oontririo, em especial as Portarias nos 3/85 • 38/85, do.
Secretfirio Municipal da Administração. 	 •



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para ~ação rubricado como folha na 	 ó 9' 
102 	 2000	 23	 03	 2000	 Adelina

do processo na 	  de 19 	 	 	  (s) 	

Adelina Cicone
A4sisIenle Parlamentar

Regisim ;:::(1,406

Ao SEnhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, nada consta:

Em 23-03-2000

tNÁCio VE1GÀ
leg:s!.7.;.:‘,.a

RS 11.132

•

CÓD. 0233



0 3 .9.000Em

•

SEGUE 	  juntado 	  nesta data, .	 	  documento	 ... e papel para informação, rubricado

sob folha 	 ) 	n2  ..\() 

(a) Solam! • 	 •	 Santos

Assislerit Técnica cie Dirceo !V

Registro I 0.20 I



REQUERIMENTO N.° 1.3 -*RDS
i3-0300/2000

I

ra!!-.a n."

n " kp	 14  93CP I

n. — 4 •	 ;755ild
Câmara MunicipalMunicipal	 e o moo/
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Requeiro à Douta Mesa, na forma regimental,
seja retirado o PL 0102/2000, de autoria do Sr. Vereador Paulo
Frange, por motivo de conveniência deste.

Sala das Sessões, 23 de Março de 2000.

PAULO FRANGE
VEREADOR

SEÇAD filYE WEVUrtto
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